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O
gerenciamento
dos recursos hí-

dricos em Per-

nambuco está sendo ob-

jeto de uma auditoria
no TCE, que planeja con-
cluir este trabalho até

março do próximo ano.
Sua finalidade é identi-

ficar os principais “gargalos” na área de abastecimento
d’água, especialmente no Agreste, que é a região mais afe-
tada pelo problema. O TCE monitora também a Política Esta-
dual de Recursos Hídricos, aprovada pela Lei nº 12.984/
2005, como forma de contribuir para a sua execução.

Auditoria de recursos hídricos

Sonegação de documentos
Auto de Infração contra o prefeito de Buíque, Jonas Camelo de Al-
meida Neto, por sonegação de documentos necessários ao exer-
cício do controle externo, foi homologado pela Segunda Câmara
do TCE na sessão da última terça-feira (9). O conselheiro e relator
do processo Dirceu Rodolfo aplicou-lhe uma multa no valor de R$
35.615,00.

Livros didáticos (I)

Por meio de Medida Cautelar, a conselheira Teresa Duere deter-
minou à Prefeitura de Timbaúba que se abstenha de efetuar o pa-
gamento referente à aquisição de 4.445 exemplares do livro pa-
dadidático “Timbaúba, cidade da gente”, fornecidos pela Didá-
ticos Editora Ltda – ME, contratada por inexigibilidade de licitação,
no valor total de R$ 500.062,50. Foi constatado pela Inspetoria de
Surubim que a editora não exerce atividade comercial, que tem
sua sede em Fortaleza, e que o contrato foi antieconômico.

Livros didáticos (II)

A conselheira Teresa Duere já havia expedido outra Medida Cau-
telar determinando à Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho a
suspensão da compra de 189.900 livros paradidáticos para a rede
municipal de ensino no valor de R$ 4.578.684,00. A empresa,
também contratada com dispensa de licitação, foi a pernam-

bucana Bagaço. Em abril deste ano, o TCE imputou um débito à
Prefeitura no montante de R$ 1 milhão, por irregularidades na
aquisição de 181.091 livros paradidáticos, sem processo lici-
tatório, no valor total de R$ 5.015.198,00.

Combate à corrupção

A Escola de Contas do TCE sediou uma reunião do Fórum de Com-

bate à Corrupção (FOCCO-PE) para avaliar as regras das próximas
eleições municipais e a transição administrativa nas prefeituras a
partir de 1º de janeiro do próximo ano. Participaram do evento
representantes de diversas entidades, entre elas TCE, TCU, Minis-
tério Público, Polícia Federal, Ministério da Transparência e Movi-
mento Ética e Democracia. A próxima reunião do FOCCO está pre-
vista para o mês de novembro.

Auditoria em obras habitacionais

O TCE fez auditoria em 780 unidades habitacionais do programa
“Minha casa, minha vida” nos municípios de Altinho, Barra de Gua-
biraba, Casinhas, Cortês, Cumaru, Ferreiros, Flores, Iguaracy, Itape-
tim, Manari, Mirandiba, Orobó, Poção, Quixaba, Serrita, Solidão, Ta-
bira, Tuparetama, Vicência e Xexéu, tendo identificado falhas em
várias delas. O relatório técnico, que está sob relatoria do con-
selheiro Valdecir Pascoal, apontou falhas no alinhamento das pa-
redes, telhados e vigas, além de má qualidade no revestimento
cerâmico.

Suspensão de concurso público

O prefeito do município de Belmonte, Eugênio Marcelo Pereira
Lins, recebeu determinação do TCE (Primeira Câmara), através do
conselheiro substituto Ruy Ricardo Harten Júnior, para suspender
um concurso público visando ao preenchimento de diversos car-
gos na administração municipal. O artigo 21 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal veda o aumento de despesa com pessoal nos 180
dias anteriores ao término do mandato do prefeito.

Cursos gratuitos na Escola de Contas
Próximo dia 19 terá início na Escola de Contas o primeiro de um
dos cinco cursos, gratuitos, que serão oferecidos “on line” aos in-
teressados: “Lições práticas de ética”. Já no próximo dia 26 serão
oferecidos, na mesma modalidade, cursos sobre atividades dos
membros de Conselhos Municipal e Estadual e “Libreoffice Writer
Básico”.

Apefisco visita o TCE

O presidente Carlos Porto recebeu a visita protocolar da diretoria
da Apefisco (Associação Pernambucana dos Fiscos Municipais)
que tem como coordenador o procurador Eduardo Lima. A pauta
da audiência foi a renovação do convênio celebrado entre a enti-
dade e o TCE em 2011 objetivando o fortalecimento das Procura-
dorias Municipais.
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